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			O objetivo dessa obra é contemplar alguns dos módulos de gestão empresarial em um único volume e disponibilizar aos acadêmicos dos cursos de administração de empresas e marketing, profissionais e estudiosos das disciplinas de gestão empresarial, empresários e administradores, mais uma fonte de conhecimento e reflexão sobre a gestão de empresas.


			Esse livro apresenta uma visão geral de alguns dos módulos de gestão empresarial, cujo conteúdo está organizado em quatorze capítulos, da seguinte forma: Capítulo 1 – A gestão empresarial, que apresenta uma visão geral sobre a empresa e as questões sobre a tomada de decisão; Capítulo 2 – Administração estratégica, englobando as funções administrativas de planejamento, organização, controle e direção, incluindo as atividades específicas da administração; Capítulo 3 – Compras empresariais, englobando as questões operacionais, negociais e estratégicas da função compras; Capítulo 4 – Empresas familiares, focando o estudo de características específicas deste tipo de empresas, principalmente, em relação ao processo sucessório e ao poder de decisão, que as tornam diferentes das demais empresas; Capítulo 5 – Finanças empresariais,  que abrange a exposição sobre os elementos básicos, os demonstrativos financeiros e os instrumentos de gestão financeira; Capítulo 6 – Inovação e mudança, abordando o conceito e as etapas da inovação, bem como o processo de condução da inovação e da mudança, as novas tecnologias e a importância da pesquisa e desenvolvimento para a criação de novos produtos, processos e serviços para o mercado; Capítulo 7 – Logística e cadeia de abastecimento, que trata das atividades logísticas e a cadeia de abastecimento, seu planejamento, organização e controle, destacando os aspectos mais importantes sobre a gestão da demanda, do abastecimento e dos pedidos, como também, da configuração da rede logística e transporte, estoque, estocagem e manuseio de materiais; Capítulo 8 – Meio ambiente e projetos empresariais, apresentando uma visão geral sobre as normas ambientais, as preocupações empresariais voltadas para o meio ambiente, qualidade total e gestão ambiental, abordagens e práticas  para a gestão ambiental nas empresas, modelos e instrumentos de gestão ambiental, sistema de gerenciamento ambiental, concepção ambiental de produtos, certificação e rotulagem ambiental, gerenciamento de água e  energia, gerenciamento do ar e resíduos e projetos ambientais; Capítulo 9 – Negociação e vendas, que trata, principalmente, das características do planejamento de vendas e do processo de formação da equipe de vendas, bem como, destaca os aspectos mais importantes sobre a negociação, como, algumas estratégias e habilidades, além das etapas do processo de negociação; Capítulo 10 – Negócios internacionais empresariais, que trata da gestão estratégica de negócios internacionais, incluindo metodologias de análise do ambiente externo e interno das empresas, estruturas de atuação nos mercados externos, processos de gerenciamento  e estratégias de atuação das multinacionais; Capítulo 11 – Pesquisa de marketing, que contempla o processo sistematizado de coleta de informações para a tomada de decisão do administrador com foco no produto, preço, canais de distribuição e formas de promoção; Capítulo 12 – Qualidade e produtividade, que  trata da evolução e conceito de qualidade; qualidade em produtos, serviços, métodos e processos, indicadores de qualidade, produtividade e planejamento, sistemas e processos de gestão da qualidade, ambientes de atuação da gestão da qualidade, estratégias e ferramentas da gestão da qualidade, avaliação dos sistemas de gestão da qualidade, certificação da qualidade; Capítulo 13 – Recursos humanos, que contempla administração de cargos e salários, recrutamento e seleção de recursos humanos, treinamento e planejamento de carreira, avaliação de desempenho, gerência e liderança, remuneração e planos de incentivos e benefícios, segurança no trabalho; Capítulo 14 – Transportes empresariais que aborda o sistema de transportes, transporte próprio e transporte de terceiros, roteirização e programação de transportes, contratos de transporte e parcerias, tecnologias em transportes, desempenho e custos de transportes. Ao final de cada capítulo, o leitor vai encontrar questões sobre o assunto para discussão e reflexão.


			Desta forma, espera-se contribuir para o enriquecimento cultural de estudantes, profissionais e empresários.


			 


			Julho 2015


			Terezinha Damian Antônio 
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			O livro GESTÃO DE EMPRESA: Tópicos Especiais em Gestão Empresarial, de nossa querida Terezinha Damian Antônio, é uma obra que busca contemplar assuntos importantes da área de gestão dentro de uma linguagem que atende a diversos públicos:  estudiosos, empresários e administradores. 


			A autora inicia com um capítulo de tema mais genérico relacionado à gestão empresarial, trazendo uma visão geral da empresa, do gestor e da gestão de empresas.  Aos poucos, vai adentrando em campos mais específicos, abordando áreas clássicas como a de estratégia, finanças, pessoas, marketing e logística, sem deixar de cercar-se de outros temas, também igualmente relevantes para os diversos públicos, como aqueles relacionados às empresas familiares, ao meio ambiente, à inovação, à qualidade e à gestão de negócios internacionais.  E é justamente essa diversidade de conteúdos que torna a obra interessante sob o ponto de vista acadêmico e profissional, uma vez que os assuntos abordados vão além dos “bancos escolares”, atendendo também aos anseios de conhecimento de empresários e administradores e às necessidades das empresas. 


			Cabe enfatizar que essa abrangência da obra está intimamente relacionada à ampla formação acadêmica e profissional da autora, traduzindo, senão no todo, uma grande parte de sua rica trajetória de vida. 


			 


			Palhoça/SC, março de 2013.


			Profa. Dra. Ana Paula Reusing Pacheco


			Doutora em Engenharia e Gestão do Conhecimento, UFSC


			Mestre em Engenharia de Produção e Sistemas, UFSC


			Bacharel em Administração, UDESC
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			A Gestão Empresarial
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			1. A empresa e a tomada de decisão


			As empresas são organizações capazes de transformar recursos para fornecer os produtos e serviços necessários à sobrevivência das pessoas na sociedade, resolvendo, de certa forma, os problemas de seus clientes, usuários, consumidores, funcionários, sócios e acionistas. Nesse sentido, o desempenho da empresa será satisfatório se tais problemas forem resolvidos mediante a utilização correta dos recursos (Maximiano, 2006). São vários os benefícios que as empresas produzem à sociedade e seus integrantes, dentre os quais, destacam-se: a satisfação de diversas necessidades, o aumento do bem-estar social, o alcance mais rápido de objetivos pelo trabalho em conjunto e ampliação das habilidades humanas, segundo Pacheco (2008).


			As empresas são unidades sociais deliberadamente construídas para perseguir objetivos específicos. Uma empresa é uma combinação intencional de pessoas e de tecnologia para atingir um determinado objetivo. Uma empresa é, portanto, uma organização. Pessoas, dinheiro e materiais são os recursos que compõem uma empresa. Bens e serviços saem das empresas. Entre estas entradas e saídas, recursos são transformados para criação de excedentes. Nas empresas, estes excedentes são normalmente chamados de lucros (Hampton, 1980). Por isso, as empresas se diferenciam de outros ajuntamentos de pessoas por sua conduta voltada para metas, isto é, as empresas perseguem metas e objetivos que podem ser mais bem alcançados pela ação harmoniosa das pessoas, com o objetivo de lucro. Por isso, somente as organizações que visam lucro podem ser denominadas empresas. Desta forma, a empresa é a organização que reúne e integra recursos para alcançar objetivos de lucratividade por meio da produção e ou comercialização de bens e ou serviços (Gibson; Ivancevich; Donnelly Jr., 1981).


			Juridicamente, a empresa é entendida como a atividade econômica organizada de produção e circulação de bens e serviços para o mercado, com finalidade lucrativa. Segundo Coelho (2007), identificam-se neste conceito, quatro elementos de caracterização: profissionalismo, exercício de atividade econômica, organização, produção e circulação de bens e serviços. O profissionalismo consiste no exercício profissional da atividade, isto é, não se trata de prática ocasional ou eventual. O exercício de atividade econômica indica que para se caracterizar como empresário, o sujeito deve atuar na persecução do lucro, ou seja, estão excluídas as atividades com intuito altruísta ou beneficente.  A organização é a conjugação dos fatores da produção – trabalho, natureza, capital, para produção de bens ou de serviços, reunidos pelo empresário de forma coesa, com a finalidade de abastecer o mercado com bens ou serviços. A produção e a circulação de bens e serviços correspondem às atividades de comércio, indústria e prestação de serviços. 


			As empresas são guiadas pelas decisões de uma ou mais pessoas que chamamos de administradores ou gerentes, que alocam recursos escassos para fins alternativos e frequentemente competitivos, utilizando-se de autoridade e responsabilidade. Assim, as decisões da empresa dependem do comportamento interno dos indivíduos e dos grupos. Por isso, é necessário buscar um comportamento coordenado entre as atividades técnico-administrativas e as atividades interpessoais, de modo que as relações de tarefa e de autoridade sejam determinantes no comportamento individual e grupal nas empresas. Nesse sentido, os administradores devem criar estruturas e processos organizacionais que predeterminem o que as pessoas farão, com quem elas trabalharão, que decisões tomarão ou qual é o campo de sua tomada de decisão, que informações haverão de receber e quando, como e quantas vezes agirão e decidirão (Gibson; Ivancevich; Donnelly Jr., 1981).


			Além disso, muitos administradores não consideram as forças ambientais que interferem nas atividades diárias. Por isso, qualquer empresa está continuamente interagindo com outras e com indivíduos deste ambiente (consumidores, estudantes, pacientes, cidadãos, fornecedores, credores, acionistas, instituições governamentais e outras categorias). Cada uma destas categorias tem algo a reclamar da empresa, ou tem um conjunto de expectativas, e cada uma delas é afetada diferentemente pelos diferentes problemas. Nos últimos anos aumentaram as reivindicações da sociedade por maior consciência social dos administradores das empresas, surgindo, assim, agitação estudantil, protesto de minorias, movimento de defesa do consumidor, descontentamentos nas linhas de montagem, preocupação com a ecologia e os problemas carcerários. Esses movimentos influenciam as empresas modernas e fazem parte do esforço geral do povo para fazer com que elas o sirvam e não se utilizem dele. Assim, o administrador deve se preocupar com valores e necessidades da sociedade, que precisam estar refletidos nas alternativas consideradas e nas prioridades da empresa (Stoner, 1985).


			Desta forma, toda decisão tomada na empresa, seja ela de curto ou de longo prazo, terá seus reflexos ao longo do tempo por meio dos resultados da empresa. Segundo Drucker (1998, p. 478), decidir é julgar. É escolher entre alternativas. Raramente é escolher entre o certo e o errado. Quando muito, é uma escolha entre o “quase certo” e o provavelmente errado – mas, na maioria das vezes é uma escolha entre dois rumos a seguir, nenhum dos quais encontrando-se mais próximo do que o outro. Tomar decisões é identificar e selecionar um curso de ação para resolver um problema específico ou extrair vantagem de uma determinada oportunidade, ou seja, é escolher entre várias alternativas: a mais adequada à solução de um problema ou aproveitamento de uma oportunidade. Nas empresas, as decisões são tomadas por pessoas que decidem e escolhem entre alternativas mais ou menos racionais que lhes apresentam, de acordo com a sua personalidade, atitudes, motivações e percepções. Por isso, cada pessoa decide conforme a sua interpretação das situações (Chiavenato, 2003). Gomes et al. (2002, p. 29) escrevem: pode-se definir teoria da decisão como, “o conjunto de procedimentos e métodos de análise que procuram a coerência, a eficácia e a eficiência das decisões tomadas em função das informações disponíveis, antevendo cenários possíveis”. Para tal, essa teoria pode usar ferramentas matemáticas ou não. A teoria da decisão é uma teoria que trata de escolhas entre alternativas.


			Chiavenato (2003) explica que os subordinados esperam sempre as melhores decisões e respostas de seus chefes. Quase sempre, as decisões mais importantes ficam concentradas nas mãos dos chefes. Por isso, nesta hora de solidão do poder, o tomador de decisão deve manter a clareza e a objetividade frente às variáveis envolvidas, às opiniões discordantes, aos jogos de interesses, às pressões políticas, à premência de tempo, aos riscos envolvidos e outros entraves que, muitas vezes, interferem no processo de tomada de decisão. Em relação às opiniões discordantes, Drucker (1998, p. 481) afirma: por três motivos a discordância se faz necessária. Primeiro, ela protege quem decide contra o perigo de tornar-se prisioneiro da organização. Todo mundo sempre quer alguma coisa da pessoa que decide. Todos se tornam solicitadores especiais, procurando – geralmente de boa-fé – conseguir a decisão que mais lhe convenha. A única forma de não se fazer prisioneiro dos apelos especiais e das ideias preconcebidas é conseguir que haja discordâncias debatidas, documentadas e amadurecidas. O segundo motivo é que só a divergência pode propiciar alternativas para determinada decisão. E a decisão sem alternativas não passa de desesperada cartada de jogador, por mais cuidadosamente ponderada que tenha sido. Sempre há boa possibilidade de a decisão mostrar-se errada – seja por não estar certa desde o início, seja porque alguma posterior mudança das circunstâncias a tornou errada. Acima de tudo, a divergência se faz necessária para estimular a mente. Em tudo que envolver incerteza, como ocorre nos assuntos operados pelo executivo – seja na esfera política, na economia, na social ou na militar – é preciso contar com soluções engenhosas, capazes de apresentar situações novas. Significa isso que se precisa ter imaginação – uma forma nova e diferente de perceber e compreender.


			Segundo Chiavenato (2003), uma decisão pode ser tomada dentro de três diferentes condições: certeza, risco e incerteza. a) Decisão em condições de certeza: a certeza é uma condição ideal para tomar decisões que resolvem problemas e aproveitam oportunidades. Este tipo de decisão ocorre quando a decisão é feita com pleno conhecimento de todos os estados da natureza. É possível atribuir probabilidade 100% a um estado específico da natureza; a probabilidade indica o grau de certeza, em que 0% será a completa incerteza e 100% a completa certeza. É a decisão mais fácil de tomar, pois cada alternativa pode ser associada com os resultados que pode produzir. b) Decisão em condições de risco: este tipo de decisão ocorre quando não se podem predizer os resultados das alternativas com certeza, somente probabilidades, ou seja, possibilidades de um evento acontecer. O tomador de decisão tem informações suficientes sobre os diferentes estados da natureza, mas a quantidade dessas informações e sua interpretação pelos demais administradores podem variar de acordo com suas motivações, percepções, crenças, experiências, intuições e expectativas. Ao contrário do item anterior, que dispunha de 100% de certeza no resultado final, aqui essa certeza irá variar de 0 a 100%. c) Decisão em condições de incerteza: este tipo de decisão ocorre quando o tomador de decisão tem pouco ou nenhum conhecimento ou informação para usar como base para definir probabilidades a cada estado da natureza. Sob condições de incerteza, conhece-se pouco sobre as alternativas e seus resultados. Trata-se da condição mais difícil para se tomar decisões.


			Outra questão abordada pelos autores refere-se à estrutura de problemas, entendida como o processo pelo qual um conjunto de aspectos relevantes é suficientemente bem apresentado como um problema ou grupo de problemas, de tal forma que o risco de usar procedimentos analíticos para resolver o problema seja minimizado. A estruturação visa à construção de um modelo mais ou menos formalizado, capaz de ser aceito pelos decisores como um esquema de representação e organização dos elementos primários de avaliação. Os problemas podem ser classificados, basicamente, de três maneiras, conforme Gomes et al. (2002): 


			a) Problemas estruturados: são aqueles cuja solução pode ser alcançada, seguindo-se processos lógicos e muito bem definidos. Os sistemas de informação tradicionais buscam resolver esses tipos de problemas, que  são rotineiros e repetitivos; por isso, são programáveis em computador. Nessa situação, a ação é conhecida e a decisão está sujeita a resultados conhecidos; assim, esses problemas podem ser classificados como decisão em condições de certeza, pois é possível escolher a alternativa que possui a melhor relação ganho/perda. A certeza é determinística e associada ao conceito de universo certo, pois é a hipótese da informação perfeita; cada linha de ação tem uma consequência definida (somente uma) e conhecida. Neste caso, o método apropriado de solução é o cálculo;


			b) Problemas semiestruturados: são aqueles que utilizam modelos matemáticos nas partes estruturadas do problema analisado. As decisões finais devem ser tomadas com base em critérios subjetivos e de difícil quantificação. Partes estruturadas do problema podem ser solucionadas com um programa de computador e outras são resolvidas pelo julgamento do decisor. Nesse caso, a probabilidade dos estados da natureza é assumida como se eles fossem conhecidos e as consequências são conhecidas e probabilísticas. Este tipo de decisão é denominado de decisão em condições de risco;


			c) Problemas não estruturados: são aqueles para os quais não existem processos lógicos e bem definidos para resolução, pois, devido ao seu caráter não quantificável, sua resolução é fruto da intuição humana; estão sujeitos a probabilidades desconhecidas, ou a possibilidades subjetivas, pois são desconhecidos e/ou complexos para a organização e são resistentes à implantação computacional. Nesse caso, a decisão é feita sob ignorância ou condições de incerteza, o que requer que uma ou mais decisões sejam feitas antes e uma ou mais incertezas sejam observadas e/ou estruturadas. A esse tipo de problema está associado o conceito de universo indeterminado, em que não é possível obter todas as informações necessárias. Por isso, o decisor executa uma escolha (inspiração) com base em sua experiência.


			Ainda cabe ressaltar que Drucker (1998, p. 473-478) faz uma análise interessante quanto ao processo de tomada de decisão, comparando o sistema adotado no Japão com o sistema adotado nas organizações ocidentais. Segundo o autor, os japoneses tomam alguma decisão depois que a empresa inteira discutiu determinado ponto até chegar à concordância plena. Para o japonês, o elemento importante na decisão é definir o problema. Os principais passos são os que levam a resolver se há ou não necessidade de alguma decisão, bem como a que se referirá essa decisão. E é nessa etapa que os japoneses procuram chegar à unanimidade. Esse processo assegura que todas as alternativas sejam levadas em consideração. Com seu sistema, os japoneses forçam-se a só tomar decisões relevantes. Por esse motivo, geralmente não se tomam no Japão decisões insignificantes, mesmo quando muito necessárias. No ocidente, entretanto, a ênfase toda repousa na resposta ao problema, o que gera decisões mais rápidas. 


			 


			2. O Gestor de empresas


			O administrador ou o gerente é um gestor, ou seja, a pessoa que administra negócios, bens ou serviços em nome da empresa. Pode ter procuração, mas quando a lei não exigir poderes especiais, o gerente está autorizado a praticar todos os atos necessários ao exercício dos poderes que lhe foram outorgados (Martins, 2003). Aloca recursos escassos para fins alternativos e frequentemente competitivos. Tem autoridade (delegada pela sociedade) e responsabilidade (aceita por eles) de construir ou destruir. Estabelece as condições relacionadas aos cargos, rendas, produtos, serviços, proteção, saúde e conhecimento. Lida com resultados que dependem do comportamento de outras pessoas. Estes resultados podem se relacionar com estratégias de marketing, lançamento de produtos, decisões de carreira e investimentos financeiros. É capaz de criar um ambiente propício para que coisas aconteçam, não deixa de arriscar por temer o erro e a frustração e está sempre atento às variáveis externas para transformar imprevistos em vantagens e oportunidades (Gibson; Ivancevich; Donnelly Jr., 1981).


			A competência do gestor está baseada em três dimensões: conhecimento, habilidade e atitude, englobando questões técnicas e cognitivas, necessárias à execução de um determinado trabalho. Segundo Vieira (2002), a junção das três iniciais (CHA) é tudo o que uma função/cargo de uma empresa exige para que o serviço/produto seja bem administrado e de boa qualidade. Nesse sentido, para escolher o gestor, é preciso considerar o famoso CHA, o que significa identificar no candidato à função, os seguintes atributos: Conhecimento técnico para gerenciar os processos e as pessoas; Habilidade de comunicação e liderança; Atitude para ter postura adequada a cada circunstância. O conhecimento e a habilidade podem ser adquiridos por meio de cursos e treinamentos teóricos e práticos, mas a atitude faz parte da personalidade da pessoa. Hoje, existem inúmeros testes que podem ajudar a mesurar estas três características para evitar erros futuros no planejamento empresarial. O sucesso de uma empresa é consequência do sucesso pessoal de seus colaboradores. Dessa forma, segundo Nova (2007) atribuir confiança a alguém é indispensável e requer perspicácia em diagnosticar aptidões e predisposições entre líderes e liderados, de forma a atestar que estes são hábeis a suprir a carga e a confiança que lhes seja conferida.


			De acordo com Salamacha (2006), quando uma pessoa ocupa um cargo de gestão passa a exercer liderança dentro da empresa, o que se espera é que seja alguém com capacidade para reunir as diferentes opiniões das pessoas que integram a equipe, despertando um clima favorável para o cumprimento dos objetivos organizacionais sem alterar a própria natureza e tratando cada integrante da equipe de maneira personalizada. 


			De acordo com Keeling (2006), para desenvolver todas as atribuições, o gestor deve possuir as seguintes habilidades: saber respeitar diferenças e ver as coisas como um todo; dirigir e delegar trabalho técnico; ter experiência comprovada em pelo menos um ramo de trabalho; interesse e preocupação vitais em ver os problemas resolvidos; tino comercial, procedimentos financeiros, contratuais e legais; persistência e determinação. Além disso, para ser um gestor eficaz é preciso exercitar papéis de liderança. Silva (2001) identifica três tipos de liderança: tentada, a que ocorre quando uma pessoa tenta influenciar os membros do grupo; de sucesso, aquela cuja influência traz o comportamento e os resultados esperados pelo líder; eficaz, liderança de sucesso que resulta em comportamento funcional  e alcance das metas do grupo. 


			Sendo assim, o papel do gestor é obter resultados por meio de terceiros e do desempenho da equipe que está sob sua coordenação e supervisão. Depende dessas pessoas para atingir os objetivos da empresa e dos membros do grupo, o que requer condições para exercer liderança sobre eles e decidir em nome da equipe (Lacombe, 2003). Desta forma, o gestor hoje precisa estar apto a perceber, refletir, decidir e agir em condições totalmente diferentes das práticas do passado, demonstrando um papel de grande responsabilidade principalmente com as relações humanas, sabendo agir e pensar como um líder, e tendo que estar apto a lidar com as novas tecnologias disponibilizadas para um bom gerenciamento das empresas (Cordeiro; Ribeiro, 2002).


			 


			3. A gestão de empresas


			O termo gestão significa ato de gerir; gerência, administração; vem do latim e quer dizer ter gerência sobre, administrar, dirigir; reger; gerenciar; gerir uma empresa. Por sua vez, a palavra administrar vem do latim e significa gerir negócios públicos ou particulares; governar; dirigir. Já o termo administração significa ação de administrar, gestão de negócios públicos ou privados; função de administrador; gestão, gerência (Ferreira, 1986). Observando-se estas palavras, pode-se dizer que há uma correlação entre elas e uma semelhança entre os seus conceitos. Entretanto, o termo gestão tem melhor aplicabilidade na esfera empresarial, representando as formas mais comuns de interferência dos gestores nos sistemas e procedimentos empresariais para identificar os rumos e tendências que uma nova realidade na administração das empresas pode alcançar (Ferreira et al., 2006).


			A gestão lida com ações e aplicações e é confirmada pelos resultados que obtém. Nesse sentido, a gestão é a capacidade para alocar, monitorar e coordenar recursos, que tem por objetivo manter um fluxo contínuo entre o recebimento das matérias-primas e insumos, transformação em produtos acabados e disponibilização ao mercado consumidor da empresa de forma continuada; se este fluxo for interrompido, a empresa será considerada ineficiente, em termos operacionais, o que leva a perda de mercado, devido ao acréscimo de custos fixos e variáveis. Estas interrupções podem ocorrer em virtude de mudanças na demanda, falta de insumos e matérias-primas para a fabricação de produtos, ou características operacionais da empresa (Rossi, 2006).


			A gestão eficiente e eficaz de um negócio é um fator determinante da sobrevivência da empresa. O contexto atual globalizado, repleto de mudanças econômicas e sociais em âmbito nacional e internacional, exige dos administradores conhecimento e habilidades para atuar em situações bastante complexas. O ambiente econômico, sujeito à influência da concorrência interna e externa, a responsabilidade social das empresas que exige uma nova postura ética, o impacto das novas tecnologias, a qualidade dos serviços e produtos como elemento indispensável, tornam-se questões decisivas e determinantes de novos paradigmas de gestão empresarial (Leite, 2009). Acompanhar os movimentos do mercado e dos concorrentes é tarefa fundamental para todos os gestores de empresas. A batalha pelo futuro não começa como uma batalha pela participação de mercado, mas como uma batalha pela liderança intelectual. Existem empresas que são inovadoras e são seguidas pelas demais, e outras que seguem o mercado. Gerir uma empresa é descobrir como fazer as coisas. E para isso, é preciso tomar uma decisão com foco, e a melhor maneira de encontrar o foco é identificar o problema (Postigo, 2009). 


			Assim, essa realidade tem sido amplificada por inovações tecnológicas, transformações nas bases da concorrência, surgimento de novos modelos de gestão e mudanças significativas no perfil dos clientes e nas suas relações com as empresas fornecedoras de produtos e serviços. Este enfoque tem gerado reflexos diretos sobre a gestão das empresas, o que requer novos métodos de gestão, novas ferramentas de apoio e novos sistemas de informação e cada empresa deve buscar o modelo de gestão mais adequado às suas características e aos efeitos estratégicos do mercado, para tornar a administração da empresa mais eficiente (Cordeiro; Ribeiro, 2002).


			O administrador ou gestor é o responsável pela gestão da empresa, cabendo-lhe planejar as atividades, criar métodos, organizar o correto funcionamento dos diversos setores de uma empresa, garantir a circulação de informações de maneira perfeita, e calcular despesas referentes a diversos processos a fim de encontrar as soluções para todos os tipos de problemas administrativos (Pacievitch, 2008).


			Como se observa, são muitas as decisões tomadas pelos gestores empresariais. Por isso, é preciso conhecer os conceitos essenciais e respectivos mecanismos de desenvolvimento da administração, como ferramentas para superar os desafios que surgem no mercado. Neste sentido, este livro aborda alguns tópicos de gestão de empresas, especificamente, os que tratam sobre as decisões voltadas para as preocupações com compras, estratégias, família, inovação, logística, marketing, meio ambiente, mudança, negociação, planejamento, produtividade, qualidade, recursos humanos, transportes e vendas. Cada um destes grupos de decisões foram destacados em tópicos de gestão, organizados em ordem alfabética, como seguem:


			a) Administração estratégica, que se refere à capacidade de operar os ativos da empresa da melhor forma, para gerar maior valor para o mercado. Engloba as funções administrativas de planejamento, organização, controle e direção, incluindo as atividades específicas da administração, desde a elaboração de diagnósticos à estruturação do processo de planejar e formular um objetivo compartilhado para a empresa, a escolha de estratégias, a fixação de metas e desafios, a atribuição de responsabilidades para o detalhamento dos planos e projetos e para conduzir e acompanhar as etapas de sua implantação;


			b) Compras empresariais, que trata da obtenção eficiente dos materiais certos, das quantidades corretas, das entregas no tempo certo e dos preços mais vantajosos. Tem por objetivo garantir boas negociações com fornecedores, contratos e parcerias bem estruturadas, redução de preços e melhorias nas condições gerais de fornecimento, o que assegura o suprimento dos bens e serviços necessários à realização das atividades da empresa, na qualidade, na quantidade e na hora corretas para gerar, consequentemente, a satisfação de clientes e consumidores a partir da oferta de produtos e serviços pela empresa; 


			c) Empresas familiares, focando o estudo de características específicas deste tipo de empresas, principalmente, em relação ao processo sucessório e ao poder de decisão, que as tornam diferentes das demais empresas. Geralmente, as empresas familiares bem-sucedidas investem muito tempo e esforço incentivando o espírito de cooperação e preservando a harmonia entre os seus membros. Entretanto, as decisões estratégicas, dependendo da estrutura de poder, podem ser controladas; concentradas ou parcialmente delegadas. Assim, tanto podem apresentar vantagens quanto desvantagens em seu processo de gestão; 


			d) Finanças empresariais, que abrange a gestão dos fluxos monetários derivados da atividade operacional, em termos de suas respectivas ocorrências no tempo;


			e) Inovação e mudança, que se refere à introdução de novos produtos, processos e serviços no mercado e inovação tecnológica que está baseada em novas tecnologias. As rápidas e permanentes mudanças tecnológicas, sociais, culturais e econômicas exigem um empresário capaz de realizar constante monitoramento e adaptação às novas realidades para manter a empresa competitiva e acompanhar as novas tendências mercadológicas. Nesse sentido, a criatividade passou a ser cada vez mais valorizada, incentivada e importante na vida profissional e nos negócios. Por isso, inovar é fazer melhor e diferente em relação ao que já existe, e todos sabem que inovar é condição essencial para as empresas alcançarem seus objetivos e metas;


			f) Logística e abastecimento, que trata do planejamento e da gestão de operações, recursos de produção, sistemas logísticos e sistemas de serviço, estoques, transportes, armazenagem, fretes e frotas. A logística é responsável pelo provimento de recursos, equipamentos e informações para a execução de todas as atividades de uma empresa. As atividades logísticas, então, fornecem a ponte entre o local de produção e os clientes e consumidores e se repetem muitas vezes ao longo da cadeia de abastecimento;


			g) Meio ambiente e projetos empresariais, que se refere às preocupações da empresa com a quantificação dos recursos consumidos para evitar ou minimizar os impactos de suas atividades sobre o meio ambiente, estabelecendo políticas, programas e práticas administrativas e operacionais que asseguram a saúde e a segurança das pessoas e a proteção ao meio ambiente; 


			h) Negociação e vendas, que trata do planejamento, direção e controle de vendas, incluindo o processo de recrutamento, seleção e treinamento da equipe de vendas, como também, das tarefas que se aplicam à força de vendas. A gestão de vendas consiste em mostrar como o gerente de vendas pode atingir melhor os objetivos da empresa através da utilização da equipe de vendas como fator produtivo à consecução das metas mercadológicas, e através da criação ou disponibilização de produtos e serviços que atendam os anseios, os desejos e as necessidades do consumidor. Inclui a avaliação e a quantificação de oportunidades de mercado, para alcançar os resultados favoráveis esperados pela empresa; 


			i) Negócios e estratégias internacionais, que trata da gestão estratégica de negócios internacionais, incluindo metodologias de análise do ambiente externo e interno das empresas, competências do gestor internacional, estruturas de atuação nos mercados externos, processos de gerenciamento e estratégias de atuação das multinacionais;


			j) Pesquisa de marketing, que contempla o processo de identificação das formas de satisfazer as necessidades do cliente, a partir da análise do produto, do preço, dos canais de distribuição e das formas de promoção. Marketing é um processo social e gerencial pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam através da criação, oferta e troca de produtos de valor com outros. Nesse sentido, as empresas buscam reconhecer quais são os desejos que as pessoas têm e, de posse dessa informação, passam a agir de maneira a transformar tais desejos em necessidades. A pesquisa de marketing, neste contexto, constitui um subsistema do sistema de informações de marketing com a finalidade de buscar informações para tomada de decisão na área do marketing;


			k) Qualidade e produtividade, que trata das preocupações voltadas à adoção de adequadas práticas de gestão da qualidade, normalização, metrologia e avaliação da conformidade de produtos e serviços. Inclui as atividades gerenciais que determinam a política da qualidade, os objetivos e as responsabilidades, além do planejamento, controle, garantia e melhoria da qualidade;


			l) Recursos humanos, que contempla a otimização dos resultados finais da empresa e da qualidade dos recursos humanos que a compõem. As práticas de gerência de recursos humanos devem ser direcionadas para a identificação, a seleção e o desenvolvimento das competências essenciais para a manutenção da competitividade das empresas.  Nesse sentido, o recrutamento de recursos humanos deve identificar quais os conhecimentos, as qualificações, as habilidades, as atitudes adequadas, para se implementar uma estratégia de sucesso no mercado de atuação, além de identificar os sujeitos portadores de tais competências ou aqueles com potencial para desenvolvê-las; 


			m) Transportes empresariais que aborda a movimentação física de pessoas e bens entre pontos diferentes. O transporte é  essencial na cadeia de abastecimento porque nenhuma empresa consegue movimentar matérias-primas ou produtos acabados sem transporte. Tem papel fundamental em várias estratégias na rede logística, e principalmente, no desempenho das diversas dimensões de serviços ao cliente, porque permite disponibilizar o produto certo, na quantidade certa, na hora certa, no lugar certo, ao menor custo possível, criando condições de competitividade para a empresa. 


			 


			4. Questões para discussão: 


			a) Faça uma lista de cada empresa à qual você pertence e analise as influências que elas exercem sobre sua vida.


			b) Em que condições são tomadas a maioria das decisões nas empresas, principalmente nas micro e pequenas empresas?


			c) Conceitue empresa e dê exemplos de empresa pública, privada, com fins lucrativos, sem fins lucrativos. 
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CAPÍTULO 2


			Administração Estratégica
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			1. Aspectos conceituais e históricos


			A estratégia teve várias fases e significados. De acordo com Thompson Junior e Strickland III (2000), estratégia consiste em um conjunto de mudanças competitivas e abordagens comerciais que os administradores executam para alcançar o melhor desempenho da empresa. Segundo Mintzberg e Quinn (2002), estratégia é um plano que integra os objetivos, as políticas e as ações sequenciais de uma empresa, em um todo coeso. Já Gonçalves et al. (2001) entendem que estratégia é a disciplina da administração que trata da adequação da empresa ao seu ambiente, o que implica mudança contínua.


			 Os termos gestão estratégica, gerenciamento estratégico e administração estratégica são sinônimos. Certo e Peter (1993) destacam os benefícios da administração estratégica: possibilitar vantagem competitiva; canalizar melhor os esforços para a conquista de objetivos; permitir a revisão do plano desenvolvido e o controle das atividades; ordenar as prioridades; contribuir para a motivação das pessoas; estimular a cooperação e a integração para resolver problemas.


			Cronologicamente, a administração estratégica evoluiu do planejamento financeiro da década de 1950 (época em que as empresas desenvolviam orçamentos anuais baseados em receitas previstas e estimativa de gastos) para o planejamento de longo prazo da década de 1960 (materializado em indicadores passados e sem previsão de mudanças), passando desse para o planejamento estratégico da década de 1970 (caracterizado pela análise dos ambientes interno e externo da empresa e enfatizando a adequação entre as capacidades internas e as possibilidades externas). O planejamento estratégico foi incorporado pela Administração Estratégica, que reuniu em um único processo o planejamento e a administração, adicionando-lhes a preocupação com sua implementação e com o planejamento de potencialidades. Foi nesse contexto que a Administração Estratégica ganhou espaço, por ser a responsável pelo desenvolvimento e implantação da estratégia empresarial (Pacheco, 2008).


			A administração estratégica não significa apenas planejamento estratégico, uma vez que possui uma amplitude maior e engloba as atividades do planejamento, tornando este uma parte do sistema estratégico, pois consiste no modo pelo qual as empresas dinamizam os planos desenvolvidos na etapa de planejamento estratégico e é por meio deste tipo de gerenciamento que as empresas executam suas estratégias, efetuando as revisões e os realinhamentos necessários ao alcance dos objetivos propostos. Trata-se de um processo de gestão participativa que consolida todas as funções administrativas da empresa. Por isso, é entendida com um processo de responsabilidade de todos os colaboradores da empresa. 


			Atualmente, administrar estrategicamente uma empresa é uma tarefa muito importante, que permite criar um senso de direção coeso, focalizar os esforços de todos os colaboradores, facilitar a integração sistêmica da empresa, guiar de forma estruturada os seus planos e decisões enquanto todo o processo é avaliado. A administração estratégica é o ramo que estrutura a empresa para o futuro. O administrador estratégico é o responsável por criar um clima organizacional propício para a implementação do plano a partir do envolvimento da alta-administração, lideranças intermediárias e colaboradores (Faganelo; Machado, 2008).


			A escalada dos objetivos definidos requer monitoramento constante e consequente correção e reorientação do plano.  Por isso, gerir estrategicamente uma empresa significa formular e implementar as estratégias apropriadas. Nesse sentido, a administração estratégica consiste em um processo, representado por um elenco de compromissos, decisões e ações necessárias para que a empresa alcance a competitividade estratégica. Conhecer o que está fora da empresa e como isso influencia os seus resultados, assim como conhecer e identificar como suas características determinam os seus resultados, significa realizar um diagnostico estratégico adequado. A gestão estratégica engloba desde a elaboração de diagnósticos à estruturação do processo de planejar e formular um objetivo compartilhado para a organização, a escolha de estratégias, a fixação de metas e desafios, a atribuição de responsabilidades para o detalhamento dos planos e projetos e a condução e o acompanhamento das etapas de sua implantação (Costa, 2008). 


			Gerenciar estrategicamente significa estabelecer o rumo que se pretende dar a uma empresa; esse gerenciamento está diretamente ligado às funções administrativas que compreendem o planejamento, função que dá início à gestão estratégica e que permite que a empresa seja administrada estrategicamente; organização, que permite estruturar a empresa para colocar em prática o que foi planejado; direção, que permite coordenar e direcionar as atividades dos integrantes da empresa, depois que o planejado foi devidamente organizado; e controle, que possibilita avaliar e alterar o que foi planejado (Pereira, 2009; Pacheco, 2008). 


			 


			2. Função planejamento 


			Pode-se dizer que o planejamento é uma atividade universal do homem, por ser inerente à sua própria natureza de ser racional e social. Toda atividade de planejamento resulta de decisões presentes, tomadas a partir do exame do impacto das mesmas no futuro. Foi na teoria da administração que surgiu o planejamento como uma função do administrador, levado pela necessidade de dar maior atenção à empresa, quando a mesma não poderia mais ficar dependente de um só homem.  Era preciso o talento especializado dos técnicos a fim de perquirir o futuro, de procurar antecipar-se ao mercado como um todo, ou de influenciá-lo. O planejamento passou a ser usado para atender aos interesses das empresas, representando a primeira função administrativa devido a sua importância de envolver a solução de problemas e a tomada de decisões não só quanto às alternativas futuras, mas também em relação às alternativas do presente. Por isso, entende-se que o planejamento é um processo de estabelecimento de um estado futuro desejado e o delineamento dos meios efetivos de torná-lo realidade. 


			Chiavenato (2004) entende que o planejamento consiste em um processo administrativo onde se estabelecem os objetivos ou metas organizacionais e os melhores meios de como alcançá-los por meio dos recursos disponíveis. Oliveira (2007) define o planejamento como um pacote de medidas inovadoras, claramente delimitado em função dos recursos, tempo e local, que estabelece objetivos e metas a serem alcançados por meio de um processo interativo entre todos os atores envolvidos e cuja implementação se dá por meio das instituições executoras, empresas ou grupos sociais. 


			O planejamento tem como propósito desenvolver processos, técnicas e atitudes administrativas, que possibilitam avaliar as implicações futuras de decisões presentes em função de objetivos que facilitarão a tomada de decisão no futuro, de modo mais rápido, coerente, eficiente e eficaz. Desta forma, pode-se dizer que o exercício sistemático do planejamento tende a reduzir a incerteza envolvida no processo decisório e, consequentemente, provocar o aumento da probabilidade de alcance dos objetivos, desafios e metas estabelecidos para a empresa. Além disso, permite identificar dificuldades e pontos de estrangulamento e prever alternativas para superá-los; estabelecer sequência das atividades, possibilitando a execução das atividades do dia, da semana, do mês, do ano; adequar atividades ao tempo disponível, recursos existentes e capacidade de ação, para o melhor resultado. Por outro lado, a ausência do planejamento implica em falta de clareza sobre os propósitos; rotina sem objetividade; perda do rumo; afobamento; urgência da prática e incapacidade dos técnicos (Chiavenato, 2004; Oliveira, 2007).


			O planejamento é a primeira das funções de um administrador e consiste na formulação dos principais elementos da administração estratégica, que são os seguintes: definição do negócio, que reflete os elos comuns que dão coerência ao caráter especial da empresa e, ao mesmo tempo, cria uma fronteira em torno de suas ambições de expansão e diversificação; declaração da missão que, em nível corporativo, é a razão de ser da empresa, porque esclarece o compromisso e dever da empresa para com a sociedade e estabelece o que a empresa faz dentro de seu negócio; visão de futuro, que consiste em construir uma imagem viva de um estado futuro, ambicioso e desejável, relacionado com os clientes, funcionários e acionistas; definição de objetivos, que representam as ações que a organização persegue simultaneamente em uma hierarquia de importância, de prioridades ou de urgência; estabelecimento de princípios e de valores, que servem para a convivência no dia a dia dos membros de uma empresa, para orientar o processo de tomada de decisão e o comportamento da empresa no cumprimento da missão e da visão; análise dos públicos de interesse, que consiste na identificação dos grupos, seus interesses e poder de influência no que diz respeito à missão da empresa; diagnóstico estratégico externo, que procura antecipar oportunidades e ameaças para a concretização da visão, da missão e dos objetivos empresariais; diagnóstico estratégico interno, que corresponde ao diagnóstico da situação da empresa diante das dinâmicas ambientais, relacionando-a as suas forças e fraquezas e criando as condições para a formulação de estratégias que representam o melhor ajustamento da organização no ambiente em que atua; formalização do plano estratégico, que visa implementar as estratégias formuladas;  definição de auditoria de desempenho e resultado, que consiste na revisão do que foi implementado para decidir os novos rumos do processo, mantendo o que deu certo e refazendo o que não possibilitou bons resultados (Pereira, 2009).


			Nesse sentido, o planejamento define como deve ser executado, monitorado, avaliado e controlado o que foi planejado pela empresa. Algumas dessas atividades são desempenhadas pelas demais funções administrativas. Segundo Pacheco (2008), o processo de planejar envolve um modo de pensar, que pressupõe indagações e questionamentos sobre: o que fazer, que contempla a identificação das necessidades, a partir do conhecimento do ambiente interno e externo em que a empresa está inserida; por que fazer, que consiste na determinação de prioridades que permitem estabelecer a ordem de busca dos objetivos; quando fazer, que pressupõe o estabelecimento de metas que definem os prazos de implantação ou elaboração de cronograma de atividades; como fazer, que abrange a definição das estratégias e ações para alcançar os objetivos estabelecidos no planejamento; quem fará, que engloba os responsáveis pelo desenvolvimento de cada uma das ações, dos objetivos e do plano como um todo; qual o custo, que consiste em definir o custo total do planejamento desenvolvido, a partir do delineamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, necessários para cada uma das ações. 


			Segundo Oliveira (2007), considerando-se os níveis hierárquicos de uma empresa, podem-se desenvolver três tipos de planejamento: estratégico, tático e operacional. Cada um dos tipos possuem características distintas. De acordo com Oliveira (2007) e Pacheco (2008), pode-se dizer que o planejamento estratégico é o processo administrativo que possibilita a  sustentação metodológica capaz de estabelecer a melhor direção a ser seguida pela empresa. Está relacionado com objetivos de longo prazo e com estratégias e ações com um todo e fica sob a responsabilidade dos níveis mais altos da administração. Sendo assim, pressupõe o envolvimento de todos os integrantes da empresa e prevê um diagnóstico da situação e a definição da missão, visão, valores, negócios, objetivos e estratégias. É elaborado em nível institucional envolvendo toda a empresa, definindo o porquê de sua existência, o que ela faz e como faz.  Já o planejamento tático constitui a otimização de determinada área de resultado da empresa, considerando-se o que foi definido no planejamento estratégico, referindo-se, desta forma, aos objetivos de médio prazo, sendo que as ações afetam parte da empresa, pois se trata do planejamento dos subsistemas da organização, como departamentos ou gerências. Por sua vez, o planejamento operacional é a formalização das metodologias que possibilitam o desenvolvimento e a implementação das estratégias definidas no planejamento tático, pois constituem os planos de ação e se referem aos objetivos de curto prazo.


			 


			3. Função organização


			Não basta planejar, é preciso estruturar a empresa para se colocar em prática o que foi planejado. Organizar corresponde à arte de empregar com eficiência todos os recursos disponíveis, a fim de alcançar um determinado objetivo. A função organização consiste na coordenação racional das atividades de certo número de pessoas, que desejam alcançar um objetivo comum e explícito, mediante a divisão das funções e do trabalho e por meio da hierarquização da autoridade e da responsabilidade, incluindo o desenvolvimento de métodos adequados para melhor dispor dos recursos materiais e humanos necessários ao alcance dos objetivos e metas estabelecidos no planejamento estratégico. Sendo assim, a função administrativa de organizar está relacionada ao ato de planejar (Pacheco, 2008; Camelo et al., 2007).


			O processo de organização passa por cinco fases, conforme destaca Camelo et al. (2007): análise de objetivos, que visa definir qual o principal objetivo da empresa e o que se pretender fazer em termos organizacionais; divisão do trabalho, que consiste em fracionar as tarefas em partes ou unidades e determinar as pessoas ou grupo de pessoas que irão desempenhá-las; definição de responsabilidades, que compreende o estabelecimento de obrigações ou deveres das pessoas na realização de tarefas ou atividades; determinação dos níveis de autoridade, que consiste na atribuição de autoridade a pessoas ou a unidades funcionais, estabelecendo-se a hierarquia entre os níveis e a amplitude de controle; desenho da estrutura organizacional, que possibilita evidenciar todas as decisões sobre divisão do trabalho, responsabilidades e autoridade em uma estrutura organizacional, geralmente, representada por um gráfico denominado organograma.


			As empresas se estruturam e se organizam conforme suas necessidades, não existindo a melhor forma de se estruturar. Entretanto, independente do modelo adotado, o importante é que a estrutura organizacional e a alocação dos recursos materiais e humanos sejam organizados adequadamente, pois a organização é o processo de identificar e agrupar logicamente as atividades da empresa, de modo que os recursos disponíveis sejam aplicados eficiente e eficazmente, a fim de que a empresa e seus funcionários realizem seus objetivos mútuos. Nesse sentido, a empresa precisa definir seus objetivos e identificar as atividades necessárias para o alcance dos mesmos (Montana; Charnov, 2000; Maximiano, 2006).


			As atividades organizacionais podem ser classificadas em três níveis, segundo Lacombe (2003): nível de direção, nível gerencial e nível de execução. As atividades desenvolvidas no nível de direção estão diretamente vinculadas aos objetivos, estratégias e interações com o ambiente externo, como por exemplo, a formulação das políticas organizacionais, a aprovação do orçamento geral e a elaboração do planejamento estratégico. As atividades gerenciais constituem a essência da administração e se caracterizam pelos esforços para obter resultados por meio de terceiros, como por exemplo, o comando das atividades de operação especializada, como finanças, marketing, recursos humanos e manutenção. As atividades operacionais estão no nível hierárquico mais baixo da empresa, onde a maioria das atividades é executada.


			Depois de definidas quais são as atividades da empresa, é necessário agrupá-las de forma lógica em áreas ou departamentos. Esse agrupamento é efetuado de acordo com os critérios de departamentalização. O termo departamentalização significa a forma de agrupar as atividades de uma empresa. Assim, os departamentos decorrem dos critérios adotados, que podem ser divididos, segundo Lacombe (2003) em: funcional, produto ou serviço, clientela, processo. A departamentalização funcional consiste em agrupar num mesmo departamento as atividades de mesma natureza ou especialidade; como, por exemplo, as atividades relacionadas à comercialização em um departamento e as atividades relacionadas à produção em outro. A departamentalização por produto ou serviço agrupa num mesmo departamento todas as atividades diretamente relacionadas a determinado produto ou serviço, independente da sua natureza ou especialidade, como, é o caso de se ter, o departamento de lâmpadas, o departamento de transformadores, o departamento de aparelhos domésticos, vinculadas à diretoria de produção. Já a departamentalização por clientela consiste no agrupamento de atividades com o objetivo de servir a determinado grupo de pessoas, clientes externos ou internos, bastante utilizado nas áreas em que a empresa se relaciona externamente, especialmente em vendas. A departamentalização por processo, comum nas áreas de produção, consiste em agrupar num mesmo departamento todas as pessoas que utilizam um mesmo tipo de equipamento ou técnica, ou que operam num mesmo processo, como, por exemplo, departamento de tornos, departamento de fresas, departamento de plainas.


			Embora existam estes critérios de departamentalização específicos, é comum ocorrer o uso de critérios mistos, o que permite dividir um departamento em unidades menores usando mais de um critério. É preciso ficar claro que não há uma única solução correta, mas várias alternativas que devem ser adequadas para cada situação. Por isso, a estrutura organizacional depende das estratégias e das tecnologias, bem como das variáveis do ambiente externo em que a indústria está inserida. Trata-se de um conjunto ordenado de responsabilidades, autoridades, comunicações e decisões das unidades organizacionais de uma indústria. A representação gráfica de uma estrutura organizacional é chamada de organograma (Pacheco, 2008).


			 


			4. Função direção


			Para que as funções administrativas de planejar, controlar e organizar sejam realizadas, é preciso o suporte da função administrativa de direção. Esta função tem por objetivo guiar as atividades dos membros da empresa rumo a conquista dos objetivos pessoais e organizacionais. Deste modo, pode-se dizer que a função direção consiste em coordenar e direcionar as atividades dos integrantes da empresa, implementando o que foi planejado e organizado (Chiavenato, 2004). 


			Entretanto, a direção não é uma função centralizada no topo da hierarquia, pois também está distribuída nos três níveis organizacionais, como explica Camelo et al. (2007): direção, aplicada em nível institucional, de forma genérica e direcionada a longo prazo, englobando toda a instituição; gerência, aplicada em nível intermediário, menos genérica e envolvendo cada unidade organizacional; supervisão, aplicada a nível operacional, mais detalhada e analítica, direcionada a curto prazo, contemplando cada operação em separado. 


			Ainda segundo Camelo et al. (2007), a direção nos três níveis organizacionais é dotada de certo grau de complexidade, uma vez que tem relação com as pessoas que trabalham na empresa. Nesse sentido, estudos mostram que o comportamento humano influencia o papel de direção desenvolvido nas organizações, pois o que faz a empresa funcionar são as pessoas e não as máquinas, os prédios ou a tecnologia. Essas pessoas são capazes de reunir, operar e possibilitar resultados através da utilização de recursos. Por isso, a  melhor forma de direção é aquela que melhor consegue reunir recursos materiais e humanos para alcançar os objetivos da empresa. 


			 


			5. Função controle 


			A função administrativa de controle consiste na avaliação das estratégias e ações realizadas com base no planejamento, mensurando, monitorando e acompanhando o desempenho  dessas atividades. Desse modo, pode-se dizer que o planejamento e o controle estão interligados, pois, enquanto o planejamento define o que e como fazer, o controle estabelece as formas de avaliação das ações e estratégias desenvolvidas para a realização dos objetivos e metas da empresa (Camelo et al., 2007). 


			Chiavenato (2004) e Maximiano (2006) dividem o processo de controle em três níveis: estratégico, tático e operacional. O controle estratégico abrange toda a instituição, tendo por objetivo acompanhar e avaliar o desempenho da empresa na realização de sua missão, como também, acompanhar os fatores externos que influenciam a tomada de decisão. Já o controle tático está voltado para as áreas funcionais da empresa, possibilitando a tomada de decisão e o acompanhamento e avaliação em cada uma dessas áreas funcionais. Por sua vez, o controle operacional direciona-se às ações em qualquer área funcional, pois está focado nas atividades de curto prazo.


			A função controle consiste em avaliar o que foi planejado e, se for preciso, alterá-lo para que os objetivos possam ser eficazmente atingidos. Desta forma, destacam-se quatro etapas no processo de controle, segundo Pacheco (2008): medição do desempenho, que deve ser realizada de acordo com o que foi definido no planejamento; comparação das medidas com os padrões, o que serve para determinar se há ou não necessidade de se tomar ações corretivas; identificação das causas internas e externas da variação entre o padrão e o desempenho, o que é realizado caso as medições não estejam de acordo com os padrões; e aplicação de ações corretivas, se forem necessárias. 


			Desta forma, a função controle permite verificar se o planejamento precisa ou não ser alterado ou substituído, dependendo dos fatores identificados na avaliação das estratégias e ações. Desta forma, se for constatado comprometimento na continuidade do planejamento devem ser estabelecidos novos padrões e medidas de desempenho; se houver condições de continuidade serão tomadas as ações corretivas necessárias.


			 


			6. Diagnóstico estratégico


			De acordo com Pacheco (2008) o processo de planejar pressupõe indagações e questionamentos sobre o que fazer, que, por sua vez, contempla a identificação das necessidades da empresa, a partir do conhecimento do ambiente interno e externo em que está inserida. O planejamento norteia a empresa durante o seu ciclo operacional através da aquisição dessas informações provenientes do meio que a envolve, da análise e interpretação dessas informações e da tomada de decisões.


			O diagnóstico estratégico é um processo de análise dos fatores que caracterizam o meio em que a empresa está inserida, tendo por objetivo identificar como os fatores do ambiente interno e do ambiente externo influenciam e determinam seus resultados. 


			O ambiente interno é constituído pelos fatores que estão dentro das fronteiras da empresa e sob sua esfera de decisão. Por isso, incluem os estoques de recursos acumulados, as vantagens competitivas que possuem e a sua capacidade de ampliá-las; a capacitação tecnológica e produtiva; a qualidade e a produtividade dos recursos humanos; o conhecimento do mercado e a capacidade de se adequar às suas especificidades; a qualidade e a amplitude de serviços pós-vendas; e as relações privilegiadas com usuários e fornecedores. Desta forma, a empresa pode escolher o que fazer e o que poderia fazer a partir do que dispõe em termos de recursos e capacidades produtivas. Capacidade é a habilidade que a empresa possui de organizar os recursos para atingir determinado objetivo. Recursos são ativos tangíveis e intangíveis utilizados pelas empresas para escolher e implementar suas estratégias. 


			Os recursos e capacidades tangíveis podem ser classificados em quatro tipos: financeiros, referem-se à quantidade de recursos financeiros da empresa, como dinheiro em caixa; organizacionais, referem-se aos sistemas e às estruturas de planejamento, comando e controle, como, estrutura formal da organização, sistema de comunicação e de controle; físicos, incluem fábricas, máquinas, equipamentos, ponto de localização geográfica da empresa, e acesso a matérias-primas e canais de distribuição; tecnológicos, referem-se a habilidades e ativos que geram produtos e serviços de ponta, respaldados por patentes, marcas registradas, direitos autorais e segredos comerciais. 


			Já os recursos e capacidades intangíveis podem ser classificados em: humanos, referem-se ao conhecimento, confiança e talento inerentes a uma empresa, elementos que não se detém em sistemas e estruturas formais tangíveis; inovadores, referem-se a ativos e habilidades para gerir e nutrir novas ideias, pesquisar e desenvolver novos produtos e serviços, inovar e transformar; reputacionais, referem-se à capacidade de desenvolver e impulsionar sua reputação como fornecedor sólido de  produtos e serviços, de empregador atraente, de entidade com responsabilidade social corporativa; a reputação pode ser considerada como o resultado de um processo competitivo em que as empresas mostram suas principais características aos participantes (Rossi; Racy, 2008). 


			O conjunto de atividades desempenhadas por uma empresa desde as relações com os fornecedores e ciclos de produção e de venda até à fase da distribuição final representam a cadeia de valor de uma empresa. Nesse sentido, a cadeia de valor de uma empresa e o modo como ela executa suas atividades refletem a história, a estratégia e o método de implementação e a economia básica das próprias atividades. A cadeia de valor envolve atividades primárias e de apoio. As atividades primárias dizem respeito à criação física do produto, sua venda e  distribuição aos consumidores e o seu serviço pós-venda, englobando logística, operações, marketing e vendas, serviços. As atividades de apoio fornecem ajuda necessária para que as atividades primárias possam ocorrer, incluindo suprimentos, desenvolvimento tecnológico, administração de recursos humanos, infraestrutura da empresa (Rossi; Racy, 2008).


			O ambiente externo é formado por todos os fatores que estão fora da empresa e que são relevantes para a sua atividade-fim. Conforme Coutinho e Ferraz (1995), está subdividido em ambiente geral e ambiente específico. 


			O ambiente geral é formado pelos fatores sistêmicos que são aqueles que constituem externalidades stricto sensu para a empresa produtiva. Constitui-se por fatores, tendências e condições gerais que afetam todas as empresas. Os fatores do ambiente geral incluem as seguintes variáveis: demográficas, que incluem taxa de crescimento da população, distribuição da população por regiões, distribuição da população por sexos, estrutura etária da população, taxa de natalidade, taxa de mortalidade, fluxos migratórios; econômicas, que abrangem comportamento dos preços, taxa de juros, política cambial, políticas de incentivo à produção, produto interno bruto e expectativas futuras; político-legais, que contemplam as leis antitruste, leis tributárias, leis trabalhistas, políticas educacionais; tecnológicas, que incluem inovações de produto, influência da tecnologia na produção, influência da tecnologia no mercado, influência na tecnologia na comercialização, aplicação de conhecimentos, enfoque de pesquisa e desenvolvimento do governo e da iniciativa privada, novas tecnologias de comunicação; sócioculturais, que abrangem, o trabalho da mulher, hábitos de consumo e mudanças nas relações de preferências, diversidade na força de trabalho, atitudes em relação à qualidade de vida profissional, questões ambientais, mudanças nas preferências de trabalho e carreira, fenômenos de opinião/moda.


			O ambiente específico é formado pelos fatores estruturais, que são aqueles que, mesmo não sendo inteiramente controlados pela empresa, estão parcialmente sob a sua área de influência, incluindo, os fatores e condições externas que tenham relevância imediata para a empresa, tais como, consumidores, órgãos públicos, concorrentes, organizações trabalhistas, fornecedores, instituições financeiras, acionistas, empregados,  comunidades locais, associações comerciais, imprensa e são específicos para cada empresa, podendo sua composição mudar com o tempo. Estes grupos exercem influência sobre a atuação da empresa, como também, podem ser afetados por seu desempenho em termos de produtos, políticas e processos operacionais. São chamados de stakeholders, entendidos como grupos ou pessoas identificáveis, dos quais uma empresa depende para sobreviver. O conhecimento destes permite que as empresas pensem sobre o ambiente de forma dirigida, compreendendo as formas com que os vários interessados são, ou podem ser afetados por suas políticas ou práticas; como irão reagir e quais as opções para lidar com as possíveis reações, o que leva as empresas a analisarem cada vez mais seu papel na  sociedade, enfrentando problemas sociais contemporâneos e a real complexidade das transações e interações econômicas (Bowditch; Buono, 1992).


			Segundo Oliveira (1997), a análise dos ambientes interno e externo proporciona à empresa oportunidades que devem ser usufruídas e ameaças que devem ser evitadas; para enfrentar essa situação, a empresa precisa conhecer seus pontos fortes e fracos, pois a identificação e a análise dos pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças fornece a base para a tomada de decisão estratégica. Desta forma, a partir do momento em que a empresa conhece os principais fatores que compõem o ambiente externo e interno onde está inserida, analisa e interpreta essas informações de modo a identificar como estas variáveis exercem influência sobre ela e como ela pode influenciá-los; destacando, desta forma, oportunidades e ameaças, pontos fortes e pontos fracos, tem condições de decidir sobre a adoção da estratégia mais adequada para alcançar seus objetivos e metas.


			 


			7. Formulação estratégica e tipos de estratégias


			Ter estratégia é fazer escolhas. É escolher como uma organização vai se diferenciar das outras. As escolhas estratégicas representam os grandes caminhos definidos por uma empresa para alcançar vantagem competitiva. Para Hamel e Prahalad (1989 apud Pereira, 2009), as estratégias devem ser definidas sobre as competências básicas da organização, tentando aproveitar as oportunidades futuras do ambiente, na busca de vantagem competitiva sustentável. 


			Definir os objetivos estratégicos é uma tarefa a ser conduzida pelos principais gestores da empresa. Esta definição não é tarefa fácil, pois toda organização possui diferentes grupos com diferentes expectativas. Estes grupos, os  stakeholders, compreendem os funcionários, os clientes, os fornecedores, a direção, o conselho administrativo, os financiadores, os parceiros, as agências governamentais e outras organizações que possuam uma relação direta ou indireta com a empresa. Esses grupos possuem interesses e critérios diferentes a respeito do que esperam da empresa. A periodicidade da definição e da revisão dos objetivos estratégicos de uma organização é função da velocidade de mudanças nos setores no qual ela atua.  


			Segundo Júlio (2007 apud Pereira, 2009), os objetivos estratégicos mais comuns de uma empresa podem ser classificados como: aumentar as vendas; ganhar participação no mercado; aumentar a rentabilidade; superar uma crise; fortalecer a marca e a imagem ou ampliar a visibilidade; melhorar a posição da marca da organização, ou da marca de seus principais produtos;  melhorar o atendimento ao cliente.


			O processo de formulação de estratégias possui diversas modelos e variam de acordo com o tipo de empresa. Entretanto, atualmente, devido à globalização e às mudanças tecnológicas, o fator humano cada vez mais se destaca dentro das empresas, estimulando a criatividade, iniciativa e o aprendizado contínuo, pois segundo Davenport e Prusak (1998 apud Pereira, 2009, p. 36): “… numa economia global, o conhecimento pode ser a maior vantagem competitiva da empresa”. Dentre os modelos mais utilizados e conhecidos pelas empresas, destacam-se a matriz de SWOT e o Modelo de Michel Porter.


			 


			7.1 Matriz SWOT


			Trata-se de uma ferramenta de gestão estratégica que tem como objetivo avaliar a competitividade de uma empresa com base na avaliação dos pontos fortes (strenghts) e pontos fracos (weaknesses) da organização a luz das oportunidades (opportunities) e das ameaças (threats) do ambiente externo. 


			Este modelo de formulação estratégica enfatiza as análises dos ambientes externo e interno da empresa. A análise interna está voltada para os elementos que caracterizam a empresa e tem por finalidade mapear e identificar seus pontos fortes e seus pontos fracos. Já a análise externa está focada nas relações entre a empresa e o ambiente exterior e visa fazer um levantamento das oportunidades e das ameaças que influenciam o desenvolvimento das atividades da empresa. 


			Os pontos fortes são características vantajosas, tangíveis ou não,  do ambiente interno, controláveis pela empresa que podem ser potencializadas para melhorar o desempenho empresarial perante as oportunidades e ameaças desse meio. Já os pontos fracos constituem características desvantajosas, tangíveis ou não, do ambiente interno, igualmente, controláveis pela empresa, que devem ser minimizadas para evitar influência negativa no desempenho empresarial, desfavorecendo a atuação da empresa em relação às oportunidades e ameaças desse meio. Por sua vez, as oportunidades são variáveis do ambiente externo, atuais ou futuras,  não controláveis pela empresa, que podem influenciar positivamente sua ação estratégica, desde que reconhecidas e aproveitadas adequadamente e em tempo hábil. Já as ameaças representam variáveis do ambiente externo, atuais ou futuras,  não controláveis pela empresa, que dificultam sua ação estratégica, e que se não forem eliminadas, minimizadas ou evitadas, podem influenciar a empresa negativamente, mas, se reconhecidas em tempo hábil, geralmente, podem ser evitadas ou gerenciadas. 


			Desta forma, o produto da análise SWOT é uma série de decisões sobre que oportunidades serão aproveitadas, quais ameaças serão enfrentadas, que pontos fracos serão minimizados e que pontos fortes serão maximizados. Desta forma, a incidência de ameaças externas a muitos pontos  fracos indica a necessidade de sobrevivência, ou seja, a empresa precisa reduzir custos, desinvestir ou até vender este negócio. Já se a empresa encontrar forte relacionamento de pontos fracos internos com oportunidades externas deve-se buscar  rapidamente o crescimento para solidificar o posicionamento da empresa no setor.  Quando se tem maior incidência de pontos fortes aliados a oportunidades, tem-se, provavelmente, uma posição, mesmo que potencial, de liderança de mercado, necessitando a empresa desenvolvê-la. Por fim, um cruzamento de ameaças e pontos fortes indica uma possível estagnação do negócio, pois a empresa tem uma posição de liderança e aponta para a necessidade de manutenção de sua posição (Pereira, 2009).


			 


			7.2 Modelo de Michel Porter


			Este modelo se baseia na estrutura de mercado no qual a empresa atua, sem enfatizar suas capacidades internas, tendo como resultado deste processo estratégias genéricas. Neste modelo, a formulação de estratégia consiste em uma série coerente de ações ofensivas ou defensivas, definidas com o  objetivo de possibilitar que a organização alcance uma posição sólida no mercado em que atua e que supere a concorrência. Esta posição é alcançada através do domínio das cinco forças competitivas que delimitam a concorrência em uma indústria/setor. O conjunto destas cinco forças determina o potencial de lucro final, que é medido em termos de retorno de longo prazo sobre o capital investido, pois nem todas as indústrias têm o mesmo potencial. Em qualquer indústria, seja ela doméstica ou internacional, que produza um produto ou um serviço, as regras da concorrência estão englobadas nestas cinco forças competitivas definidas por Michel Porter (1980 apud Pereira, 2009): ameaça de novos entrantes, intensidade da rivalidade entre concorrentes existentes, ameaça de produtos ou serviços substitutos, poder de barganha dos compradores, e poder de barganha dos fornecedores. 


			a) Ameaça de novos entrantes: os entrantes geram aumento de capacidade produtiva, trazem o desejo de ganhar parcela de mercado e frequentemente chegam com recursos substanciais, o que pode provocar mudanças nas condições estruturais da empresa. Entretanto, a severidade da ameaça de novos entrantes depende das barreiras atuais e da reação dos concorrentes existentes e do que os entrantes podem esperar; se as barreiras forem altas, os entrantes enfrentarão retaliações. Existem seis barreiras que influenciam a entrada de novos concorrentes nos mercados, tais como, economias de escala, diferenciação do produto, necessidade de capital, custos de mudança, acesso a canais de distribuição e política governamental, como segue (Porter, 1980 apud Pereira, 2009, p. 40):


			■ Economias de escala: as economias de escala provêm da expansão da quantidade utilizada dos fatores de produção e resultam na redução das quantidades de fatores utilizados por unidades de produto e no aumento do poder de barganha da empresa em relação aos fornecedores dos fatores de produção.  Essas economias detêm a entrada de novos concorrentes por forçá-los a já entrarem com uma escala grande e adequada ou a aceitarem conviver com uma determinada desvantagem em custos.


			■ Diferenciação de produto: a diferenciação de produto de uma empresa provém da identificação de uma marca por parcela dos consumidores de um dado produto, e é baseada em esforço passado de publicidade, serviço  ao consumidor, diferenças dos produtos, ou simplesmente por terem  entrado primeiro na indústria. A diferenciação de um novo produto vai requerer do entrante potencial elevados gastos em marketing pela busca da fidelidade dos consumidores às firmas já atuantes na indústria.


			■ Acesso a canais de distribuição: o concorrente que acaba de se estabelecer deve garantir meios de distribuir o seu novo produto ou serviço. É de se esperar que estes meios já estejam sendo utilizados pelos concorrentes já existentes nesta indústria. Quanto maior o controle dos concorrentes existentes sobre os canais de distribuição, maior dificuldade do entrante se estabelecer.  


			■ Necessidade de capital: a necessidade de altos investimentos para competir cria uma barreira para os novos entrantes, principalmente se o capital é requerido para gastos irrecuperáveis em publicidade agressiva ou em P&D. O capital é necessário não só para as instalações, mas também para crédito ao consumidor, estoques e para absorver perdas com custos iniciais genéricos.  


			■ Desvantagens de custos independentes: as empresas entrincheiradas podem ter vantagem em custos não acessíveis a novos rivais em potencial, não importando quais sejam os portes e economias de escala que possam conseguir.  Estas vantagens podem ter sido adquiridas através de tecnologia proprietária, do acesso às melhores fontes de matéria-prima, dos ativos adquiridos com preços da época pré-inflacionária, de subsídios concedidos pelo governo, ou de localizações favoráveis.  


			b) Rivalidade entre os concorrentes: o grau de intensidade da rivalidade entre os concorrentes existentes em determinado mercado está relacionado aos seguintes fatores: os concorrentes são numerosos ou aproximadamente iguais em porte e poder;  o crescimento do setor é lento, o que pode provocar disputas por participação de mercado entre os que desejam expandir; o produto ou serviço não tem diferenciação ou custos de mudança, o que,  favorecendo a possibilidade de passar facilmente de um produtor para outro, intensifica a rivalidade entre os concorrentes;  quando as empresas instaladas possuem custos fixos altos, tendem a trabalhar com alta capacidade, criando uma tendência à queda de preços quando a oferta supera a demanda da empresa;


			c) Ameaça de produtos ou serviços substitutos: além dos competidores diretos, toda empresa compete com os produtos substitutos. De acordo com Porter (1999), a identificação de produtos substitutos é realizada por meio da busca de produtos que possam desempenhar a mesma função do produto da empresa. Nesse sentido, os produtos substitutos que constituem ameaça à empresa são aqueles que estão sujeitos a tendências de melhoramento da sua relação preço-desempenho; e, são produzidos por empresas com lucros altos. Desta forma, a ameaça de produtos ou serviços substitutos acontece quando as empresas de determinada indústria sofrem a concorrência das indústrias que fabricam produtos substitutos, o que faz com que aquelas tenham seus preços limitados em função  das possibilidades de substituição dos produtos ou serviços existentes por novos que atendam a função similar dos antigos, mas com vantagens;


			d) Poder de barganha dos compradores: os compradores forçam os preços para baixo e barganham por mais qualidade além de jogar os concorrentes uns contra os outros. O poder de barganha dos compradores será maior quando: estão concentrados ou adquirem grandes volumes em relação às vendas do vendedor; os produtos que adquirem da empresa representam uma fração significativa de seus próprios custos ou compras; os produtos que os compradores compram da empresa são padronizados ou não diferenciados; enfrentam poucos custos de mudança;  conseguem lucros baixos; o produto da empresa não é importante para a qualidade do produto do comprador; tem total informação;


			e) Poder de barganha dos fornecedores: os fornecedores podem exercer poder de barganha sobre os participantes de uma indústria, elevando os preços ou reduzindo a qualidade dos produtos e serviços fornecidos.  Os fornecedores poderosos podem extrair lucros de um setor incapaz de se recuperar dos aumentos nos custos incluídos em seus próprios preços. Este poder de barganha dos fornecedores será maior quando:  não possuem concorrentes e constituem uma empresa mais concentrada do que a empresa para a qual vendem; não está obrigado a lutar com outros produtos substitutos na venda para a empresa; a empresa não é um cliente importante para o grupo fornecedor; o produto dos fornecedores é um insumo importante para o negócio do comprador; os produtos do grupo de fornecedores são diferenciados ou o grupo desenvolveu custos de mudança; o fornecedor é uma ameaça concreta de integração para frente.


			 


			7.3 Tipos de estratégias


			Pereira (2009) destaca os seguintes tipos de estratégias: estratégia corporativa, estratégia organizacional, estratégia funcional, estratégia operacional. 


			A estratégia corporativa é aquela que estabelece posições comerciais, em diferentes indústrias, possibilitando melhoria no desempenho do grupo de negócios em que a empresa se diversificou. A formulação deste tipo de estratégia é realizado no mais alto nível da organização. 


			A estratégia organizacional é projetada para alcançar os objetivos globais da empresa, incluindo as atividades de seleção e desenvolvimento de estratégias gerais e as tomadas de decisões específicas a respeito do papel das diversas linhas de negócios da empresa e da quantidade de recursos a serem alocados; destacam-se os seguintes tipos de estratégias gerais: estratégia de concentração em uma única linha de negócios, estratégia de crescimento, estratégia de estabilidade, estratégia de redução de despesas e estratégias combinadas.  


			A estratégia funcional é aquela formulada por especialistas de cada área funcional da empresa (marketing, recursos humanos, financeira e demais), descrevendo as tarefas específicas que cada área terá que desenvolver para se implementar a estratégia da empresa; os responsáveis por este tipo de estratégia devem entrar em harmonia com as estratégias de negócios para garantir que todas as estratégias sejam consistentes; são objetivos da estratégia funcional: fornecer apoio para a estratégia geral de negócios e para a abordagem competitiva da empresa e descrever como a área funcional vai atingir seus objetivos e função. A estratégia de negócios envolve a tomada de decisões em nível de divisão ou unidade de negócios, visando melhorar o desempenho da unidade e reforçar uma posição competitiva de longo prazo. 


			A estratégia operacional é direcionada às unidades operacionais básicas, tais como fábricas, distritos e regiões de vendas e departamentos dentro de áreas funcionais. A estratégia operacional está relacionada com iniciativas estratégicas e abordagens mais restritas ao gerenciamento de unidades operacionais-chaves e para o tratamento de tarefas operacionais diárias, que tenham significado estratégico, acrescentando detalhes e complementos às estratégias funcionais e ao plano geral do negócio.


			 


			8. Questões para discussão: 


			a) Administração estratégica, gestão estratégica, diagnóstico estratégico e planejamento estratégico são termos sinônimos?


			b) De que forma as funções administrativas influenciam na gestão estratégica das empresas?


			c) Como o diagnóstico estratégico favorece a adoção de estratégias na empresa? 
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CAPÍTULO 3


			Compras Empresariais
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			1. Compras: conceito e estrutura


			Compra é um termo usado para determinar o ato e a responsabilidade funcional para promover a procura e o suprimento dos bens e serviços necessários às atividades da empresa. A área de compras é responsável pela realização de um conjunto de atividades que têm por objetivo suprir a empresa com os bens e serviços necessários ao atendimento da demanda dos clientes e consumidores. Por isso, é preciso que seja bem estruturada, tanto no aspecto da formação profissional dos funcionários quanto no processo de integração organizacional com toda a empresa. A função compras ou gestão de compras engloba o planejamento e o acompanhamento das atividades relacionadas à aquisição de bens e serviços da empresa. Por isso, deve selecionar um número adequado de fornecedores de modo a impulsionar as parcerias de longo prazo e o relacionamento de confiança mútua. 


			Atualmente, a função compras tem um posicionamento diferente daquele tradicional. No início da Revolução Industrial, era desenvolvido um grupo de fornecedores para cada novo produto. Por isso, a empresa desenvolvia as especificações dos recursos que necessitava e buscava fornecedores dispostos a produzir o que precisava. Antes da primeira guerra mundial, a função compras tinha um papel mais burocrático. Na década de 1970, começou a diminuir a oferta de muitas matérias-primas, o que implicou aumento de preços por causa da crise do petróleo. Por isso, saber o que, quanto, quando e como comprar passou a ser condição de sobrevivência para as empresas, e a área de compras passou a ter mais destaque. No sistema tradicional, a função de compras se baseava na negociação de preço, prazo e qualidade. Eram realizadas algumas cotações, via telefone, a partir de um cadastro de fornecedores e em seguida era emitido um pedido de compra que alimentava o MRP (Materials requirement planning)  com as datas e quantidades previstas para entrega. O controle de qualidade fazia a inspeção de recebimento; contas a pagar realizava a previsão de necessidade de fundos e a tesouraria incluía esta previsão no fluxo de caixa; o material ao chegar, se aprovado, era colocado no almoxarifado, e, se reprovado, era devolvido mediante a emissão de nota fiscal de devolução; neste caso, o processo era reiniciado. A partir de 1999, com a desvalorização do real, as importações ficaram muito mais caras e muitos fornecedores repassaram esse custo aos preços, o que levou as empresas a deixarem de comprar desses fornecedores. Por isso, a área de compras passou a controlar os preços e autorizar os aumentos, com base na estratégia do poder de barganha, uma vez que havia forte concorrência entre fornecedores. Aos poucos, a função compras deixou de ser uma atividade burocrática para ser uma atividade estratégica dentro da empresa. Nesse sentido, os objetivos da área de compras passaram a se alinhar aos objetivos estratégicos da empresa como um todo, visando o melhor atendimento aos clientes e consumidores. 


			Impulsionada pelas mudanças que estão ocorrendo no ambiente macroempresarial, que obrigam as empresas a tomar posições precisas em relação ao mercado em que atuam, a função compras se tornou bastante dinâmica, o que requer uma boa gestão. Por isso, atualmente, a função compras é vista como parte integrante da cadeia de abastecimento; é mais abrangente, pois deixou de ser um centro de despesas e uma atividade burocrática e repetitiva para assumir um papel estratégico nos negócios da empresa, em virtude do volume de recursos financeiros, materiais e patrimoniais envolvidos. Dessa forma, segundo Gonçalves (2004), a função compras passou a requerer uma responsabilidade mais abrangente, representada pelo planejamento e acompanhamento do processo de compra, o que pode incluir as seguintes atividades: os procedimentos para aquisição de materiais; as pesquisas e seleção dos fornecedores; as negociações dos contratos de fornecimento; o acompanhamento dos contratos; as providências para assegurar que o produto seja recebido no momento certo; a inspeção da qualidade e da quantidade desejadas; o controle das faturas de fornecimento de materiais para autorização de pagamentos; a coordenação geral entre os diversos setores da empresa.


			A partir da realização de todas essas atribuições em nível gerencial, a função compras visa alcançar objetivos como, comprar de forma eficiente, maximizando o ganho para a empresa, dentro dos padrões éticos; garantir o suprimento dos materiais, nas quantidades e nos prazos exigidos pelos usuários; criar e desenvolver de forma permanente e intensiva, um cadastro de fornecedores que dê garantias quanto ao fluxo de bens e serviços a serem abastecidos na empresa; manter boa articulação tanto internamente nas empresas, quanto com o mercado em geral e, especialmente, com o mercado fornecedor dos insumos e produtos exigidos pela empresa; criar rotinas e procedimentos dentro dos processos de aquisição que sejam ágeis e que permitam um efetivo controle de todo o processo (Gonçalves, 2004).


			Algumas empresas dividem as atividades da função compras em dois blocos funcionais, conforme Gonçalves (2004): administração da aquisição e administração do fornecimento. A administração da aquisição tem por objetivo o processo de compra, englobando as atividades realizadas até o fechamento dos contratos de fornecimento, tais como, cadastro de fornecedores, pesquisa de preços, análise das ofertas, negociação e contratação. Já a administração do fornecimento tem por objetivo reduzir custos e garantir que o contrato firmado entre as partes seja cumprido de acordo com as condições negociadas, englobando as atividades realizadas após a formalização do contrato de fornecimento, tais como, contatos com fornecedores contratados, acompanhamento do mercado e das fontes de suprimento. 


			A função compras de uma empresa tem por objetivo adquirir bens e serviços a um custo final, direto ou indireto, que seja compatível com as condições da empresa e com os padrões de qualidade, de modo a proteger a posição competitiva, a reputação e a integridade da empresa. Para tanto, a estrutura de uma área de compras requer o estabelecimento de responsabilidade e autoridade funcional, podendo haver uma vinculação com outras áreas da empresa. Nesse sentido, as pessoas que trabalham na área de compras devem  estar bem preparadas e possuir competências compatíveis com o cargo, potencialidades técnicas e gerenciais, como também, devem estar bem informadas sobre os fornecedores, as flutuações de preços, a disponibilidade de oferta de produtos e serviços e as eventuais crises de abastecimento. Além disso, devem  possuir condições de avaliar as estratégias de atuação diante das situações que se apresentam no ambiente macro empresarial, tais como, economia globalizada; mercados internacionais; problemas socioeconômicos e políticos; custos e preços dos bens e serviços (Gonçalves, 2004).


			O volume e o grau de complexidade das atividades desenvolvidas na área de compras dependem do porte da empresa, porém, algumas atribuições básicas envolvem, de acordo com Dias (1995) e Gonçalves (2004): pesquisa de fornecedores, aquisição,  administração e outras atividades relacionadas ao processo de compras. A pesquisa de fornecedores inclui atividades como, estudo do mercado e dos materiais;  análise de custos; pesquisa, seleção, cadastramento e contratação de fornecedores; investigação e inspeção das fábricas dos fornecedores; desenvolvimento de fontes de materiais alternativos; qualificação e avaliação de fornecedores. A aquisição envolve a conferência de requisições; análise das cotações de preços e condições de fornecimento; decisão quanto a forma de comprar; entrevista a negociadores; negociação para fechamento de contratos; realização das licitações; realização de encomendas de compras; acompanhamento do recebimento do que foi comprado; inspeção da qualidade e quantidades requeridas. A administração engloba a manutenção de estoques mínimos; transferências de materiais; controle de excessos e obsolescência de estoque; padronização de procedimentos; manutenção dos registros das compras efetuadas; registro de preços e manutenção do catálogo de materiais. As demais atividades típicas consistem em: estimativa de custo; relações comerciais, definição do que comprar ou fabricar, especificações e substituições de materiais, controle de estoques, seleção de equipamentos de produção, programas de produção e disponibilidade de materiais.


			Geralmente, as grandes empresas possuem várias unidades e o volume de compras pode alcançar grandes quantidades. Por isso, é preciso determinar se as compras serão feitas de forma centralizada ou de forma descentralizada. Geralmente, as compras são centralizadas em uma só área, entretanto, nas empresas com muitas unidades, a tendência é optar pela descentralização. As compras centralizadas consistem em uma só estrutura com funções agrupadas dentro de determinadas categorias de bens ou serviços. A centralização das compras apresenta muitas vantagens, podendo ser destacadas as seguintes: evita a aquisição dos mesmos bens e serviços de fornecedores distintos, com preços e condições diferenciadas; dificulta a competição entre os compradores de uma mesma área; impede a aquisição de bens e serviços em duplicidade; permite consolidar pedidos; proporciona melhor controle global e ganhos pela economia de escala; possibilita otimizar o quadro funcional. As compras descentralizadas consistem em uma estrutura organizacional de compras com autonomia operacional e administrativa, que possibilita mais agilidade de procedimentos e rapidez no atendimento. A descentralização das compras pode ser adotada pelas empresas, principalmente, por causa da distância geográfica e do tempo necessário para se efetuar a aquisição. Geralmente, esta forma é a mais adequada quando existem várias unidades geograficamente separadas. Nesse caso, procura-se centralizar as compras de grande valor e as que envolvem contratos de fornecimento maiores. Este tipo de compras permite alcançar as seguintes vantagens: maior autonomia funcional entre as unidades de compras; maior flexibilidade e sensibilidade na solução dos problemas da unidade; rapidez no atendimento às necessidades de aquisição; melhor gerenciamento das funções, necessidades e controle (Gonçalves, 2004).


			Comprar requer procura sistemática e a pesquisa de compras possibilita coletar informações sobre os bens e serviços, os fornecedores, os custos, os preços, as embalagens, os transportes, os aspectos econômicos e administrativos. A análise dessas informações permite definir a fonte de fornecimento, o fornecedor adequado, a decisão entre fabricar ou comprar, os padrões de qualidade (Dias, 1995). A análise dos bens e serviços inclui a avaliação das necessidades da empresa, tendências a curto e longo prazo das ofertas e demandas, tendência de preços, melhorias tecnológicas, perspectivas de produtos substitutos, desenvolvimento de padrões e especificações. A análise dos fornecedores engloba a qualificação em ativos e em potencial, o estudo de suas instalações, a avaliação de desempenho, e a análise da condição financeira. A análise dos custos e preços inclui  variações e estudo comparativo dos preços, análise dos custos e margens de lucro do fornecedor, investigações sobre métodos alternativos de fabricação e de especificações de materiais. A análise de embalagens e transportes envolve o estudo das localizações de fornecedores sobre os custos, os métodos alternativos de despachos e a introdução das melhorias nas embalagens. A análise dos aspectos econômicos consiste no estudo do efeito dos ciclos econômicos sobre os bens e serviços comprados em função das necessidades, tendência dos preços gerais, influência das variações econômicas sobre fornecedores e concorrentes. A análise dos aspectos administrativos inclui o controle dos formulários, simplificação do trabalho, emprego de processamento eletrônico de dados, preparação de relatórios.


			A área de compras interage com todas as outras áreas, recebendo, processando e repassando informações. Para que isso ocorra, a área de compras deve estar bem estruturada e organizada, para desenvolver uma interface com a área jurídica, com a área de informática, com a área de marketing e vendas, com a área de contabilidade e finanças, com a área de qualidade e produtividade, com área de engenharia de produto e de processos, e com a área de produção. Essa interação permite que a empresa alcance os seus objetivos. 


			As compras realizadas pelas empresas podem ser de bens patrimoniais ou materiais e de serviços. Os bens patrimoniais englobam instalações utilizadas nas operações do dia a dia da empresa, mas que são adquiridos eventualmente, incluindo os equipamentos, tais como, máquinas, ferramentas, veículos, computadores, móveis; e edifícios e instalações prediais em geral, terrenos e jazidas. Os bens materiais  incluem componentes que uma empresa utiliza nas operações do dia a dia, na elaboração do produto final ou na consecução do seu objeto social, podendo, então, ser classificados em materiais auxiliares, matéria-prima, produtos em processo e produtos acabados. O processo de compra dos bens patrimoniais é mais complexo, e requer o esforço concentrado de uma equipe de pessoas especializadas e dotada de recursos de planejamento e controle adequados aos objetivos de prazos, especificações técnicas e custos previstos. A informação da necessidade de compra de um bem patrimonial pode chegar à área de compra por meio de um estudo de viabilidade ou de uma necessidade de expansão, e no caso de obras públicas, a partir de um estudo de mercado ou de necessidades sociais. Já o processo de compra de bens materiais e de serviços é mais simples, sendo realizada por meio da área de compras. Neste caso, a informação da necessidade de compra pode chegar à área de compras através de uma solicitação de compras, MRP, just-in-time, reposição periódica, ponto de pedido, caixeiro-viajante ou contratos de fornecimento (Martins, 2000).


			A solicitação de compra ou requisição de compra é o meio pelo qual qualquer unidade empresarial ou empregado pode manifestar a necessidade de comprar um item para uso em benefício da empresa. Nesse caso, a solicitação é enviada à área de compras que providenciará a compra do bem, de acordo com os critérios estabelecidos.  Nesse sentido, cada empresa adota um sistema de planejamento e controle das necessidades de materiais. Quase todas as empresas possuem softwares de planejamento e controle de compras, que automaticamente emitem pedidos de reposição de materiais. Muitos desses sistemas se comunicam diretamente com os fornecedores e clientes através de formas eletrônicas, como e-mails, EDI e outros que estão aparecendo a cada dia. Recebida, então, a informação da necessidade de compra, a área de compras  analisa a solicitação e em seguida, efetua as cotações, consultando, no mínimo, três fornecedores. Analisadas as propostas, a área de compras decide sobre a melhor delas, e negocia com o fornecedor escolhido, preços e condições de compra. Emite o pedido de compra e ao receber o que foi comprado faz a inspeção e solicita o pagamento do fornecedor. Algumas atividades podem ser simplificadas ou suprimidas, reduzindo-se a uma negociação por telefone e emissão de um fax confirmando o pedido. No caso de cotação por telefone, recomenda-se a utilização de formulário que registra as propostas apresentadas pelos fornecedores (Martins, 2000).


			A área de compras apresenta variações de procedimentos em função da estrutura da empresa e da política adotada. Além disso, as empresas vêm sofrendo reformulações na sua estrutura, de modo a acompanhar a evolução e o progresso no mundo dos negócios. Entretanto, alguns procedimentos característicos da área de compras permanecem os mesmos, tais como: determinar a necessidade de compras;  elaborar as especificações do que precisa ser comprado; encontrar e escolher a fonte de suprimento; preparar a ordem de compra/solicitação/pedido, repassá-la ao fornecedor por carta/fax/telefone/internet e assegurar que aceitou o pedido; verificar ao receber os materiais se o que foi comprado atende às especificações do pedido; conferir a fatura e outros documentos com o que foi  pedido e recebido; providenciar o pagamento da compra (Baily et al., 2000).


			 


			2. Negociação e Condiçoes de Compras


			Saber negociar é uma das habilidades mais importantes para o comprador. A negociação é um processo de se obter de outras pessoas aquilo que se deseja por meio de um acordo; é um processo de troca em que as partes envolvidas determinam o mínimo e o máximo aceitáveis e deve se basear na relação de ganhos. Um negociador pode ser um comprador ou um negociador, um cliente ou um fornecedor, um chefe ou um empregado, um sócio ou um herdeiro, um diplomata ou um servidor público, um amigo, um parente, um filho, um advogado, um contador, um professor, um acadêmico. Para manter ou construir um bom relacionamento em uma negociação, o negociador precisa ser flexível, procurando, através de concessões, atender as necessidades e os interesses de ambas as partes. Negociar significa dizer que as partes sairão satisfeitas com o resultado alcançado.


			Os negociadores têm estilos diferentes, pois as pessoas pensam diferente; decidem e usam o tempo de forma diferente; trabalham num ritmo diferente; comunicam-se e reagem às emoções de maneira diferente; administram seu stress e lidam com opiniões conflitantes de modo diferente. Essas características individuais determinam os estilos de negociação, que  influenciam a forma como são conduzidas as negociações, mesmo que os negociadores não o desejem. Não existe, entretanto, um estilo melhor que outro, mas situações onde um estilo pode apresentar mais vantagens ou desvantagens que outro. Além do estilo, as pessoas apresentam outras características de personalidade, como valores, crenças, objetivos, relacionamentos e ideias sobre as coisas. Embora as pessoas de mesmo estilo apresentem semelhanças no comportamento umas em relação às outras, não são idênticas, e aceitar os estilos dos outros, significa reconhecer que o estilo pode ser útil na hora da negociação.


			Para negociar também é necessário conversar, falar de assuntos comuns, de interesses de ambas as partes. O negociador só conseguirá desenvolver esse diálogo durante o encontro, mantendo a participação da outra parte, pois o monólogo afasta a outra parte e dificulta a comunicação. A negociação exige estratégias e habilidades, depende do estilo do negociador e é entendida como um processo, que exige planejamento, acompanhamento e avaliação. Segundo Acuff (2004), a negociação é um processo de comunicação de mão dupla cujo objetivo é chegar a um acordo mútuo sobre as necessidades e opiniões divergentes, o que implica produzir resultados satisfatórios para ambas as partes.


			Além das estratégias e habilidades que norteiam uma negociação, a área de compras deve ser pautada em uma conduta ética baseada na filosofia da empresa e demonstrar transparência na condução das compras.  O problema da conduta ética é comum em todas as profissões, entretanto, a ética nas compras é um assunto relevante, porque abrange o estudo do comportamento humano no seu ambiente de trabalho. Os aspectos legais e morais devem ser considerados por aqueles que atuam na área de compras, e é importante que as empresas estabeleçam um código de conduta ética. 


			De acordo com Martins (2000), o código de ética disciplina a atuação ética no mundo dos negócios, pois estabelece um modelo padrão de comportamento estruturado e divulgado por entidades de classe, por associações ou pela empresa à qual o profissional da área de compras está vinculado. Esse código tem por objetivo definir limites de forma clara e deve ser válido tanto para a área de vendas como para a área de compras, pois não é correto uma empresa ter um comportamento em relação às compras e outro em relação às vendas. Os critérios devem ser compatibilizados e de conhecimento de todos os empregados e também dos fornecedores, pois dessa forma poderão reclamar quando se sentirem prejudicados. A empresa também pode treinar seus profissionais para defender seus interesses e inibir práticas ilícitas, o que pode ser feito durante reuniões específicas da área de compras, programas de treinamento e contatos com fornecedores. 
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